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B7SOLUÇÕES EM

PÚBLICA

PROPOSTA DE PRECO

REFERENTE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 04/2025
CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO MAMEDE - PB

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO. ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO

PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTINUO DAS ATIVIDADES
LEGISLATIVAS. A INSERÇÃO DE DADOS. A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O
PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
MAMEDE-PB

PROPONENTE: HC2 SOLUÇÕES EM GESTÃO PÜBLICA LTDA.
CNPJ: 44.608.136/0001-54

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

DISCRIMINAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,

ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA
DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

ABRANGENDO

ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE
DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO
E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO
SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO
NECESSÃRiO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA
OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB

V.TOTALITEM UNID QUANT V.UNIT

(SAPL), O

MÊS1 12 R$ 2.200,00 R$ 26.400,00

TOTAL R$ 26.400,00

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 26.400,00 (Vinte e seis mil e quatrocentos reais).
PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: A COMBINAR
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco: Banco do Brasil S/A - Agência Patos (0151-1)
Conta: 84159-5

Patos - PB, 24 de Janeiro de 2024.

ás.
HTGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE

CPF: 070.137.024-63

-54
HC2 pe

83 98153-7576 | 83 99984-7508 j admínistrativo@solucoeshc2.com.br j www.sDlucoeshc2.com.br
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn® 11.983.996/0001-19

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DISPENSA N.° 04
/2025 - Secretário Executivo

Origem:
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,

ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO

LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O
ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO
DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA
ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O
SUPORTE TÉCNICO NECESSÃRIO PARA
GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A

EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

Interessados: Câmara Municipal de São Mamede - PB.
Exposição de motivos correspondente e seus
elementos, inclusive a minuta do respectivo
contrato.

Anexo:

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei
Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos
documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer
favorável ao reconhecimento da situação de Dispensa de Licitação, como se contém no
despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está de acordo com o
Art. 75, inciso II, do referido diploma legal.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos
exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes
elementos: documento de formalização de demanda; termo de referência; estimativa da
despesa definida por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na forma
estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21; demonstração da compatibilidade da
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; razão da
escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser analisada pelo Setor de
Licitação a documentação da comprovação de que o pretenso contratado preenche os

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 7771.156F.EF7A.2B3C.7232.88D0.95FC.5114. 
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no
parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21.

Diante do exposto, e estando o processo devidamente instruído, manifesto-
me no sentido de que, em face da situação fático-legal, poderá o ordenador de despesa
reconhecer a dispensa de licitação para o caso em tela, e, se assim desejar, adotar o
procedimento específico para os casos das contratações com embasamento no inciso I
do Art. 75 da Lei 14.133/2021.

Ê o nosso entendimento, sem embargo a posicionamentos em sentido
contrário, que respeitamos.

São Mamede - PB, 27 de janeiro de 2025.

CAMILLA^eARVALHO DETARAUJO

Procuradora Jurídica
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n° 11.983.996/0001-19

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇAO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Secretário Executivo

Procedimento de dispensa de licitação.
Solicitação

instruída com a justificativa para a necessidade
da demanda requerida.

Assunto:

Anexo: devidamentecorrespondente

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencíonado.

ALfTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art.
75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE
DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES
NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÃRIO PARA GARANTIR O
PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

ABRANGENDO O

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica
no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado,
inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos

correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda
requerida, á Setor de Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo
de contratação direta por Dispensa de Licitação.

JUNTA ~ SE aos autos a Portaria administrativa n"^ 02/2025, designando o Agente de
Contratação e membros da equipe de apoio.

São Mamede - PB//24 de janeiro de 2025.

DE MEDEIROS JÚNÍOKIVAL PEREj
President.e daÇíárnara

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: AF1E.FFEB.987B.C093.26BE.3A84.5F3B.5764. 
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n® 11.983.996/0001-19

São Mamede - PB, 16 de janeiro de 2025.

Senhor Presidente,

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por
Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21,
destinado a:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O
ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE

DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES
NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÃRIO PARA GARANTIR O
PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso,
motivada: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E

ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS,

A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÃRIO
PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, considerada oportuna e

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando ã maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.

Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação Documento de
Formalização da Demanda, termo de referência, minuta do contrato e valor de
referência para contratação, obtida com base em pesquisa de preço realizada

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: D667.3C03.E2EC.A680.FD36.AB58.E141.E782. 
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
Casa Vereador Manoel Etelvíno de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

previamente junto a fornecedores do ramo de atividade pertinente e/ou banco de
preço.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Atenciosamente,

PAULO ROBERTO MEDEIROS DE AZEVEDO NETO

Secretário Executivo

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: D667.3C03.E2EC.A680.FD36.AB58.E141.E782. 
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n® 11.983.996/0001-19

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,
ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO
(SAPL), ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES
LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E
INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO
NECESSÁRIO PARA GARANTIR 0 PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL

DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 Os itens, quantidades e estimativa da contratação:

DESCRIÇÃO DO PRODUTO TOTALQTD VL UNITUNDITEM

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO
DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

(SAPL), ABRANGENDO 0 ACOMPANHAMENTO

CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A

INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA
ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES
NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO
NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE -

MÊS R$ 2.200,00 26.400,00121

PB.

26.400,00TOTAL

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei
14.133/2021.

2.1.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,
ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO
PROCESSO

ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A

INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E
INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O

3.1.

(SAPL), ABRANGENDO OLEGISLATIVO

Página 1 de®
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO MAMEDE - PB.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Trata-se de bens/serviços que podem ser adquiridos/realizados mediantes dispensa

de licitação, na forma do art. 75, II da Lei 14.133/2021.
Entende-se que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos

na legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Câmara Municipal de
São Mamede, no que tange às exigências.

4.1.

4.2.

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas nos termos da Lei

Federal 14.133/2021.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) gestor e por
1 (um) fiscal de contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7^ da Lei 14.133/2021.

5.1.

5.2.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, bem como as disposições dos artigos 141 a 146 da Lei

14.133/21, da seguinte maneira: o (os) pagamento (os) será(serão) em favor da (as)
contratada (as) será efetuado até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota (as)
fiscal (ais), devidamente atestada.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

Página 2 de®
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n° 11.983.996/0001-19

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

à contratada a ampla defesa.

Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação

aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6.7.

6.8.

6.9.

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos dos artigos
75, inciso II, da Lei Federal n^ 14.133/2021;

0 critério de julgamento da proposta será o menor preço GLOBAL;

7.1.

7.2.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será de R$ 26.400,00, conforme consolidação da

pesquisa de preço;

8.1.

9. DA ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos

orçamentários oriundos do Orçamento de 2025, Recursos ordinários conforme a
seguir: 01.010 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades
da Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA-33.30.39, Outros Serviços de Terceiro
Pessoa Jurídica.

9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços;

Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado pelo

(a) servidor (a), designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021,
competindo-lhe tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja

executado de acordo com as cláusulas avençadas;

Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de

ajuste.

Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa

10.1

10.1.1,

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

10.1.5.
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fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas

e preceitos legais.

Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos

artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21.

Outras obrigações estabelecidas no contrato.

10.1.6.

10.1.7.

11. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que

constatados somente após o recebimento ou pagamento.

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade

e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa

de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado.

Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da

instrução do referido processo de contratação direta.

Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,

normas e especificações técnicas correspondentes.

Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa

aplicada pela infração administrativa de dar causa à inexecução total da
contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente

envolvidos na execução da presente contratação, na forma estabelecida no Art.

50, da Lei 14.133/21.

Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos

artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21
Outras obrigações estabelecidas no contrato.

11.1

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

11.1.5.

11.1.6.

11.1.7.

11.1.8.

11.1.9.

12. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA NECESSÁRIA
PARA CONTRATAÇÃO

12.1. Habilitação Jurídica:
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12.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio locai de sua sede
os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o

respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as

posteriores alterações, se houver;

12.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os

seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em

vigor, devidamente Inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de

prova da diretoria em exercício;

12.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar

as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em

vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.
12.1.4. No caso de Empresário Individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
12.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação pode ser
condicionada

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/
12.1.6. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

12.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
12.2.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

12.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais,

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no

âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme
portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n^ 443,
de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N^
123, de 14 de dezembro de 2006

12.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do

domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N^
123, de 14 de dezembro de 2006.

12.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da

sítioautenticidadeverificação da noa
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1-
de maio de 1943;

12.3. Qualificação Econômico-Financeira

12.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judiciai ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30

(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas; caso reste declarado
que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial e!etrônico-PJE,

a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de

distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.

13. DOS PRAZOS E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
O prazo do contrato será de 12 meses, na forma do art. 105 da Lei 14.133/2021.13.1.

14. DOREAJUSTAMENTO

Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze)
meses a partir da data do orçamento estimado.

14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado
a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta.

14.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do V (primeiro) dia imediatamente

subsequente ao término do 12^ (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente,

contado desde a data do orçamento estimado.

14.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência
jurídica do contrato.

14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida
a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea
d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso

do Contratado.

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo
todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

14.1.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas

seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846, de 1- de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

I - advertência;

II - muita;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

li - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

15.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exdusivamente pela

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será
de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da
Lei 14.133/2021.

15.2.4. A sanção prevista no inciso ill do item 16.2 deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI

e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Câmara

Municipal de São Mamede, pelo prazo de 3 (três) anos.
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15.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIM, IX, X, X! e
XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de

análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Legislativo, será de competência
exclusiva do presidente da Casa Legislativa.

15.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

15.2.8. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

15.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Na aplicação da sanção prevista no inciso li do item 16.2. deste termo, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação.

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requererá
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

15.2.10.

15.2.11.

16. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Secretaria Executivo da Câmara16.1

PAULO ROBERTO MEDEIROS DE AZEVEDO NETO

Secretário Executivo da Câmara
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São Mamede - PB, 16 de janeiro de 2025.

Senhor Presidente,

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por
Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21,
destinado a:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O
ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE

DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES
NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÃRIO PARA GARANTIR O
PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações
técnicas e informações complementares que a acompanham, quando for o caso,
motivada: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda
específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E

ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS,

A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÃRIO
PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, considerada oportuna e

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando ã maximização dos recursos em relação aos objetivos
programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.

Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação Documento de
Formalização da Demanda, termo de referência, minuta do contrato e valor de
referência para contratação, obtida com base em pesquisa de preço realizada
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previamente junto a fornecedores do ramo de atividade pertinente e/ou banco de
preço.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Atenciosamente,

PAULO ROBERTO MEDEIROS DE AZEVEDO NETO

Secretário Executivo
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PÚBLICA

COTACAO DE PREÇO

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa Proposta de Preços para a contratação de empresa

para a prestação de serviços técnicos especializados de monitoramento, atualização e alimentação do sistema

de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL), abrangendo o acompanhamento contínuo das atividades legislativas,

a inserção de dados, a manutenção da organização e integridade das informações no sistema, bem como o
suporte técnico necessário para garantir o pleno funcionamento e a eficiência operacional do SAPL da Câmara

Municipal de São Mamede- PB.

PROPONENTE: HC2 SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA.
CNPJ: 44.608.136/0001-54

ENDEREÇO: RUA PAULO MENDES. 93 - CENTRO - PATOS/PB
^ E-MAIL: ADMlNISTRATIVO@SOLUCOESHC2.COM.BR

ITEM DISCRIMINAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,

ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA
DE APOIO AO PROCESSO LEGISUXTIVO

(SAPL)
ACOMPANHAMENTO

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE
DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO
E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO
SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO
NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO
FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA
OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB

UN!D QUANT V.UNIT V.TOTAL

OABRANGENDO

CONTÍNUO DAS
1 MES R$ 2.200,00 R$ 26,400,0012

R$ 26.400,00TOTAL

Valor total da proposta: R$ 26.400,00 (Vinte e seis mil e quatrocentos reais).

VALIDADE DA PROPOSTA

Proposta válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de emissão.

Patos - PB, 09 de Janeiro de 2025.

HIGOR CARLOS MAÍA DE SOUSA

REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE

CPF: 070.137.024-63lTDA-
PÚBLICA

136/0001-
* patos -

54SOLUÇÕES
rtsiPT. 44.608

HC2 PB

CSKTPO -

83 98153-7576 ] 83 99984-7508 | administrativo@soiucoeshc2.com.br j www.solucoeshc2.com.br
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PROPOSTA

EMPRESA: ROBERTO CLÉBIO MESSIAS LEITÃO FILHO ME

ENDAV. DR. PEDRO FIRMINO, 107 SALA 809 - CENTRO - PATOS - PB

CNPJ/CPF:13.193.071/0001-08 FONES: (83) 3421.6627

Desejando esta câmara adquirir os serviços abaixo especificados, solicito a fineza de cotar o

respectivo preço, para elaboração do processo.

NS QUANT.DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

R$ 2.660,00 R$ 31.920,00Contratação de empresa para a prestação

de serviços técnicos especializados de

monitoramento, atualização e alimentação

do sistema de apoio ao processo legislativo

(SAPL), abrangendo o acompanhamento

contínuo das atividades legislativas, a

inserção de dados, a manutenção da

organização e integridade das informações

no sistema, bem como o suporte técnico

necessário para garantir o pleno

funcionamento e a eficiência operacional

do SAPL da Câmara Municipal de São
Mamede - PB.

01 12mes

VALIDO POR 60 DIAS

Patos - PB - 09/01/2025

ROBERTO CLÉBIO MESSIAS LEITÃO FILHO

13.193.071/0001-08
Patos-PB

Av. Df Pedro Firinino, 107 Safa 809

Milindra Empresarial Cenfer - Cenlro. Paios - PB

+55 83 34216627 - 9967 8021

hup'/rw\vw.siieseasyweb.coiTi br
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ESTADO DA PARAÍBA

JM INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA
CNPJ; 40.834.503/0001-87

PROPOSTA DE PREÇOS

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO MAMEDE - PB

EMPRESA: JM INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA.

END: RUA PEDRO GONDIM, 53 - CENTRO MONTE HOREBE - PB.

CNPJ: 40.834.503/0001-87

CORREIO ELETRÔNICO: JMNETT01(a)GMAIL.COM

FONE: 83 9.99683.3896

Conforme solicitado pela CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, apresentamos

nossos quantitativos de preços para o objeto abaixo descrito:

V. UnitárioItem Uníd. Valor TotalDiscriminação

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,

ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO

LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O
ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE
DADOS, A MANUTENÇÃO DA
ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO
O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA

GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E

A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE -

Quant.

01

R$ 34.800,00R$ 2.900,0012mes

PB

R$ 34.800,00TOTAL

Valor Total da Proposta: R$ 34.800,00 {trinta e quatro mil e oitocentos reais)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Monte Horebe- PB, 13 de janeiro de 2025.

/éj f-9^
JM4NFORMÁTICA E SERVIÇOS LTD

O Q IMNETT01@GMAIL.COMRUA PEDRO GONDIM, S3. CENTRO

MONTE HOREBE ■ PB
996833896
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,
ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO
LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS
ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA

ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O
SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A

EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE -

PB.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio
de parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23,
Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
2.2.Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Janeiro de 2025.

1°, da

UNIDADEQUANTIDADEP.UNITARIO P. TOTAL
2.200,00 26.400,0C

CODIGO DISCRIMINAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS

MONITORAMENTO,

ATUALIZAÇÃO
ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA
DE APOIO AO PROCESSO

(SAPL),

12Més1

TÉCNICOS

DE

E

LEGISLATIVO

ABRANGENDO

ACOMPANHAMENTO

CONTÍNUO DAS ATIVIDADES

LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO
DE DADOS, A MANUTENÇÃO
DA ORGANIZAÇÃO E
INTEGRIDADE

INFORMAÇÕES NO SISTEMA,
BEM COMO O SUPORTE

TÉCNICO NECESSÁRIO PARA

GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A

EFICIÊNCIA OPERACIONAL

DO SAPL DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO

O

DAS

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 6E4F.AAF7.A3D1.DD93.9C4A.4C62.8CDB.C9BB. 
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn® 11.983.996/0001-19

MAMEDE - PB

Total 26.400,OC

3.0.DO VALOR

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 26.400,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite
prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediato

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 meses, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

4.4.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

4.10.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 6E4F.AAF7.A3D1.DD93.9C4A.4C62.8CDB.C9BB. 
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ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do
fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei
14.133/21.

4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às
normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemenlo.

PAULO ROBERTO MEDEIROS DE AZEVEDO NETO

Secretário Executivo
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

CãSã Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

DESPACHO

São Mamede - PB, 03 de fevereiro de 2025.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DO MUNICÍPIO DE SÃO MAMEDE - PB, no uso de

suas atribuições legais,

RESOLVE:

AUTORIZAR a lavratura do respectivo contrato decorrente da Dispensa de
004/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ALicitação n

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,
ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO
LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS
ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA

ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O
SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A

EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE -

PB.

Publique-se e cumpra-se.

KIVAL PEREIRAW MEDEIROS JUNIOR

Presideote da Câmara

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 8D6C.29F7.C0AB.7CC9.8DF3.0F02.1F58.8BE2. 
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvíno de Medeiros

CNPJ n° 11.983.996/0001-19

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ” ATUALIZAÇÃO E

ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS,

A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS

INFORMAÇÕES NO
PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

O o T ATT /“a attt'/~att>C‘‘~' ''oUrvyrviu- i
OTO/TA-OA X l\

oio 1 n<mn
I-ITTATV It

dhíIVí

Tvni/^T A T3 A í-1 A

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento
vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto,

o-p o-f-ro rí o rsserv^a orçamentária que neste ato foi rí=‘.'^.

da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

o lizada O í^oT^r^o *í’i 1^1 liH o H ^
pe

Recursos Próprios da Câmara Municipal: 01.010 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 2001

^ 2001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA -
33.9.0.39, Outros Sendços de Terceiro Pessoa Jurídica.

São Mamede - PB, 16 de janeiro de 2025.

hàú%üúúmíií\mkkrà\Q
CPF: 050.782.554-35

CT CRC/PB 013704/0

IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO

Contador Geral Legislativo
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03' V.

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n® 11.983.996/0001-19

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,
ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO
(SAPL), ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES
LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E
INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO
NECESSÁRIO PARA GARANTIR 0 PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL

DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2 Os itens, quantidades e estimativa da contratação:

DESCRIÇÃO DO PRODUTO TOTALQTD VL UNITUNDITEM

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO
DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

(SAPL), ABRANGENDO 0 ACOMPANHAMENTO

CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A

INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA
ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES
NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO
NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE -

MÊS R$ 2.200,00 26.400,00121

PB.

26.400,00TOTAL

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei
14.133/2021.

2.1.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,
ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO
PROCESSO

ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A

INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E
INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O

3.1.

(SAPL), ABRANGENDO OLEGISLATIVO

Página 1 de®
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO MAMEDE - PB.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Trata-se de bens/serviços que podem ser adquiridos/realizados mediantes dispensa

de licitação, na forma do art. 75, II da Lei 14.133/2021.
Entende-se que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos exigidos

na legislação em vigor, bem como atende às necessidades da Câmara Municipal de
São Mamede, no que tange às exigências.

4.1.

4.2.

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas nos termos da Lei

Federal 14.133/2021.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) gestor e por
1 (um) fiscal de contrato, representantes da Administração especialmente designados
conforme requisitos estabelecidos no art. 7^ da Lei 14.133/2021.

5.1.

5.2.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas
e procedimentos adotados, bem como as disposições dos artigos 141 a 146 da Lei

14.133/21, da seguinte maneira: o (os) pagamento (os) será(serão) em favor da (as)
contratada (as) será efetuado até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota (as)
fiscal (ais), devidamente atestada.
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação

da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

Página 2 de®
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n° 11.983.996/0001-19

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

à contratada a ampla defesa.

Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributaria prevista na legislação

aplicável.

A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6.7.

6.8.

6.9.

7. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A contratação será realizada por meio de dispensa de licitação, nos termos dos artigos
75, inciso II, da Lei Federal n^ 14.133/2021;

0 critério de julgamento da proposta será o menor preço GLOBAL;

7.1.

7.2.

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado da contratação será de R$ 26.400,00, conforme consolidação da

pesquisa de preço;

8.1.

9. DA ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos

orçamentários oriundos do Orçamento de 2025, Recursos ordinários conforme a
seguir: 01.010 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades
da Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA-33.30.39, Outros Serviços de Terceiro
Pessoa Jurídica.

9.1.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações da CONTRATANTE:

Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços;

Acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato que será realizado pelo

(a) servidor (a), designado para este fim, nos termos da Lei 14.133/2021,
competindo-lhe tomar todas as providências, de modo assegurar que este seja

executado de acordo com as cláusulas avençadas;

Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de

ajuste.

Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa

10.1

10.1.1,

10.1.2.

10.1.3.

10.1.4.

10.1.5.
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fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas

e preceitos legais.

Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos

artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21.

Outras obrigações estabelecidas no contrato.

10.1.6.

10.1.7.

11. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que

constatados somente após o recebimento ou pagamento.

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo

mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade

e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa

de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado.

Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da

instrução do referido processo de contratação direta.

Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,

normas e especificações técnicas correspondentes.

Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa

aplicada pela infração administrativa de dar causa à inexecução total da
contratação, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados diretamente

envolvidos na execução da presente contratação, na forma estabelecida no Art.

50, da Lei 14.133/21.

Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos

artigos 115 a 123 da Lei 14.133/21
Outras obrigações estabelecidas no contrato.

11.1

11.1.1.

11.1.2.

11.1.3.

11.1.4.

11.1.5.

11.1.6.

11.1.7.

11.1.8.

11.1.9.

12. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E TÉCNICA NECESSÁRIA
PARA CONTRATAÇÃO

12.1. Habilitação Jurídica:
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12.1.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar

devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio locai de sua sede
os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o

respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as

posteriores alterações, se houver;

12.1.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os

seus respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em

vigor, devidamente Inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de

prova da diretoria em exercício;

12.1.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar

as publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em

vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.
12.1.4. No caso de Empresário Individual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.
12.1.5. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação pode ser
condicionada

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/
12.1.6. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

12.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

12.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
12.2.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

12.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais,

inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no

âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme
portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF n^ 443,
de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N^
123, de 14 de dezembro de 2006

12.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do

domicílio ou sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar N^
123, de 14 de dezembro de 2006.

12.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa

Econômica Federal;

12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da

sítioautenticidadeverificação da noa
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Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1-
de maio de 1943;

12.3. Qualificação Econômico-Financeira

12.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judiciai ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30

(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas; caso reste declarado
que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial e!etrônico-PJE,

a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de

distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.

13. DOS PRAZOS E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
O prazo do contrato será de 12 meses, na forma do art. 105 da Lei 14.133/2021.13.1.

14. DOREAJUSTAMENTO

Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze)
meses a partir da data do orçamento estimado.

14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado
a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta.

14.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do V (primeiro) dia imediatamente

subsequente ao término do 12^ (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente,

contado desde a data do orçamento estimado.

14.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência
jurídica do contrato.

14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida
a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea
d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso

do Contratado.

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo
todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto
contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

14.1.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas

seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a contratação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846, de 1- de agosto de 2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

I - advertência;

II - muita;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

li - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

15.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exdusivamente pela

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

15.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será
de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da
Lei 14.133/2021.

15.2.4. A sanção prevista no inciso ill do item 16.2 deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI

e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da Câmara

Municipal de São Mamede, pelo prazo de 3 (três) anos.
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15.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIM, IX, X, X! e
XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
15.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de

análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Legislativo, será de competência
exclusiva do presidente da Casa Legislativa.

15.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

15.2.8. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente.

15.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Na aplicação da sanção prevista no inciso li do item 16.2. deste termo, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação.

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. requererá
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

15.2.10.

15.2.11.

16. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Secretaria Executivo da Câmara16.1

PAULO ROBERTO MEDEIROS DE AZEVEDO NETO

Secretário Executivo da Câmara
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 12:48:16 foi protocolizado o documento
sob o Nº 21943/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de São Mamede,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Kival Pereira de Medeiros Junior.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de São Mamede
Número da Licitação: 00004/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 03/02/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de São Mamede
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 26.400,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO
PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES
LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO
FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 26.400,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Hc2 Solucoes em Gestao Publica Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 44.608.136/0001-54
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 7771156fef7a2b3c723288d095fc5114

Autorização da autoridade competente Sim af1effeb987bc09326be3a845f3b5764

Estimativa da despesa Sim d6673c03e2eca680fd36ab58e141e782

Estudo Técnico Preliminar Sim 09975123b599081e1a277f138b231063

Formalização de demanda Sim d6673c03e2eca680fd36ab58e141e782

Justificativa de preço Sim 6e4faaf7a3d1dd939c4a4c628cdbc9bb

Justificativa para a escolha do contratado Sim 8d6c29f7c0ab7cc98df30f021f588be2

Previsão Orçamentária Sim d81f656b6c16eda31c26fd0bd0fba3a1

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 09975123b599081e1a277f138b231063

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Hc2 Solucoes em Gestao Publica Ltda Sim 20674f1c95885e813f774be7da935451

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 7BA1.15D3.75D6.D129.3FD1.D674.8472.AB9F. 
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João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
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CNPJn° 11.983.996/0001-19

CONTRATO N.s 04/2025

DISPENSA N2 04/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO m 04/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE E HC2

SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA, CNPJ: 44.608.136/0001-54, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE,
Estado da Paraíba, situada na Rua Major Felipe Nery Cabral, N^. 25, Bairro Centro, São Mamede

- PB, CEP; 58.625-000, inscrita no CNPJ (MF), sob o n^ 11.983.996/0001-19, representado neste
ato pelo seu Presidente o Sr. KIVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR, portador do RG: 5.184.595 -
ÓRGÃO EXPEDIDOR: SESDS-PB, CPF: 012.524.424-08, residente e domiciliado RUA MISAEL DE

OLIVEIRA NETO, N.2 30, BAIRRO JARDIM PLANALTO, São Mamede - PB, CEP: 58.625-000,

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA

LTDA, CNPJ; 44.608.136/0001-54, com sede Rua Paulo Mendes, n^ 93, Bairro Centro - Patos-PB,

CEP: 58.700-240, representado pelo Sr. HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, portador do CPF N^:

070.137.024-63 e RG n^: 3.312.862 SSP-PB, residente e domiciliado na Rua Elias Asfora, n^ 71^

maternidade, Patos-PB, - CEP: 58.701-300, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

as

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n^ 04/2025, processada nos termos da Lei Federal

n2 14.133, de de Abril de 2021; Lei Complementar n^ 123, de 14 de Dezembro de 2006; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,

ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO
DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO
SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
MAMEDE- PB
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O Prestação do Serviços deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições

expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes,

processo de Dispensa de Licitação n^ 004/2025 e instruções do Contratante, documentos esses

que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será

realizado na forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais)
mensais, perfazendo o Valor Global de R$ 26.400,00 (Vinte e Seis Mil e Quatrocentos Reais), durante o período

de 12 meses.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após 0 interregno de um ano, na mesma proporção da variação

verificada no iPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,

exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 0 Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, 0 índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser

realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,

quando for 0 caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

DOTAÇÃO: 01.010 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades da

Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA - 33.30.40 - Serviços de^^cnologia da informação e
comunicação. //
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CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei

14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de

adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

0 prazo para prestação dos serviços do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da

emissão da Ordem de Serviço:

a - Início: 2 (dois) dias.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 meses; podendo ser prorrogada, nas

hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação do serviço efetivamente realizado, de acordo com

as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços

contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de

produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização

com informações pertinentes a essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente a prestação dos serviços descrito na cláusula correspondente do

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;
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e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação

direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante,

deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que

preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo

dipioma iegal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante

obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no

prazo iegal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do

mesmo diploma iegal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exciusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; b - muita de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da

contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
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infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,

pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos

incisos 11, III, IV, V, Ví e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos li, III,

IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção referida no § 49 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções

previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM =

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX ^ 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a ' As partes contratantes deverão cumprir a Lei n^ 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 69, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobr&todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado//
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f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,

g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.
I - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art.

37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Patos.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

SAO MAMEDE - PB, 03 de fevereiro de 2025.

1 DE SAO MAMEDECAMARA MU

KIVAL PEREIRÁ DE MEDEIROS JÚNIOR

Presidente da Câmara

CONTRATANTE

.TAO PUBLICA LTDA

CNPJ: 44.608.136/0001-54
CONTRATADO

HC2 SOLUCOES

HC2 SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA.
CNPJ: 44.608.136/0001-54
Rua Paulo Mendes, 93 - Térreo

e Mezanino ■ Centro
CEP. 58.700-240 - PATOS- PB.
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TESTEMUNHAS:

Nome: CPF:

Nome: CPF:
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EXTRATO DO CONTRATO N.° 04/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 04/2025

PARTES: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, CNPJ: 11.983.996/0001-

19 e HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA, CNPJ: 44.608.136/0001-54.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E

ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS,

A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO
PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2025.

VALOR MENSAL: R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais)
VALOR GLOBAL: R$ 26.400,00 (Vinte e Seis Mü e Quatrocentos Reais)

VIGÊNCIA: 03/02/2025 A 03/02/2026

DATA E ASSINATURA: São Mamede - PB, 03 de fevereiro de 2025, KIVAL
PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR, Presidente e Empresa Contratada.
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JORNAL^OFICIALEDIÇÃO-02 03 DE FEVEREIRO DE 2025
r DO município Pt SAP MAMEOt-PB ]

INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE

TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

DISPENSA DE LICITAÇAO N.“ 04/2025

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO MAMEDE, Estado da Paraíba, usando de suas atribuições

legais e em conformidade com o que dispõe a Lei de n° 14.133, de

01 de abril de 2021, resolve ADJUDICAR a decisão do Setor de

Licitação, ao Processo de Dispensa de Licitação N.° 04/2025,

objetivando A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL).

ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A

MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRID/\DÊ DAS

INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE

TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, em favor da

empresa qual seja: HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA

LTDA, CNPJ; 44.608.136/0001-54, com sede Rua Paulo Mendes,

n“ 93, Bairro Centro - Patos-PB, CEP: 58.700-240, representado

pelo Sr. HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, portador do CPF N°:

070.137.024-63 e RG n“: 3.312.862 SSP-PB, pelo valor de R$

2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais) mensais, perfazendo o

Valor Global de R$ 26.400,00 (Vinte e Seis MII e Quatrocentos

Reais), durante o período de 12 meses.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II. da Lei 14.133/2025.

VALOR MENSAL: RS 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais)

VALOR GLOBAL; RS 26.400,00 (Vinte e Seis Mil e

Quatrocentos Reais)

VIGÊNCIA: 03/02/2025 À 03/02/2026

DATA E ASSINATURA: São Mamede - PB, 03 de fevereiro de

2025, KiVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR, Presidente e

Empresa Contratada.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 05/2025

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

DE SÂO MAMEDE, Estado da Paraíba, usando de suas atribuições

legais e em conformidade com o que dispõe a Lei de n° 14.133, de

01 de abril de 2021, resolve HOMOLOGAR o Processo de

Dispensa de Licitação N.° 05/2025, objetivando A CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E

PROFISSIONAIS DE COMPARTILHAMENTO DE CONTEÚDO

DIGITAL EM REDE. ABRANGENDO SISTEMA DE ÁUDIO VIA

WEB, TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES ORDINÁRIAS E

EXTRAORDINÁRIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

MAMEDE - PB POR MEIO DE REDES SOCIAIS, CAPTURA DE

IMAGENS POR MEIO DE FOTOS E VÍDEOS, DE FORMA A

PERMITIR QUE OS VISITANTES DO SITE INSTITUCIONAL

ACOMPANHEM AS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO, EM

CUMPRIMENTO À LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO,

INCLUINDO O FORNECIMENTO DE TODOS OS

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS E A DISPONIBILIZAÇÃO DE

EQUIPE DE APOIO QUALIFICADA PARA A EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOSDA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, em

favor da empresa qual seja: 48.938.045 NATHALY MEDEIROS DA

NOBREGA SOUTO-ME, CNPJ; 48.938.045/0001-38, com sede

Rua Luiz Francisco de Paula, n° 152, Bairro Misael de Oliveira, São

Mamede - PB, CEP: 58.625-000, representada pela Sra. Nathaly

Medeiros da Nobrega Souto CPF N“: 101,254.454-07 e Identidade

n° 3.784.641 SSP/PB, pelo valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais)

mensais, perfazendo o Valor Global de RS 24.000,00 (Vinte e

Quatro Mil Reais), durante o período de 12 meses.

São Mamede - PB. 03 de fevereiro de 2025.

KIVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal de São Mamede

EXTRATO DO CONTRATO N.° 04/2025

DISPENSA DE LICITACÃO N.° 04/2025

PARTES: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, CNPJ:

11.983.996/0001-19 e HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA

LTDA. CNPJ: 44.608.136/0001-54.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

MONITORAMENTO. ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),

ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A

MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
São Mamede - PB, 03 de fevereiro de 2025.

Páaina
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

CONTRATO N.s 04/2025

DISPENSA N2 04/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO m 04/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE E HC2

SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA, CNPJ: 44.608.136/0001-54, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS, CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE,
Estado da Paraíba, situada na Rua Major Felipe Nery Cabral, N^. 25, Bairro Centro, São Mamede

- PB, CEP; 58.625-000, inscrita no CNPJ (MF), sob o n^ 11.983.996/0001-19, representado neste
ato pelo seu Presidente o Sr. KIVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR, portador do RG: 5.184.595 -
ÓRGÃO EXPEDIDOR: SESDS-PB, CPF: 012.524.424-08, residente e domiciliado RUA MISAEL DE

OLIVEIRA NETO, N.2 30, BAIRRO JARDIM PLANALTO, São Mamede - PB, CEP: 58.625-000,

doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA

LTDA, CNPJ; 44.608.136/0001-54, com sede Rua Paulo Mendes, n^ 93, Bairro Centro - Patos-PB,

CEP: 58.700-240, representado pelo Sr. HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, portador do CPF N^:

070.137.024-63 e RG n^: 3.312.862 SSP-PB, residente e domiciliado na Rua Elias Asfora, n^ 71^

maternidade, Patos-PB, - CEP: 58.701-300, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

as

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n^ 04/2025, processada nos termos da Lei Federal

n2 14.133, de de Abril de 2021; Lei Complementar n^ 123, de 14 de Dezembro de 2006; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO,

ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO
DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES NO
SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
MAMEDE- PB
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn» 11.983.996/0001-19

O Prestação do Serviços deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições

expressas neste instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes,

processo de Dispensa de Licitação n^ 004/2025 e instruções do Contratante, documentos esses

que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será

realizado na forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais)
mensais, perfazendo o Valor Global de R$ 26.400,00 (Vinte e Seis Mil e Quatrocentos Reais), durante o período

de 12 meses.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após 0 interregno de um ano, na mesma proporção da variação

verificada no iPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,

exclusivamente para as obrigações Iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, 0 interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 0 Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, 0 índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser

realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,

quando for 0 caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

DOTAÇÃO: 01.010 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades da

Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA - 33.30.40 - Serviços de^^cnologia da informação e
comunicação. //

Página 2 de^

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 1F14.6466.12A3.3D61.B084.2891.6870.5644. 
Comprovante de publicidade. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.

46

46



ilb

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n® 11.983.996/0001-19

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei

14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de

adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

0 prazo para prestação dos serviços do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da

emissão da Ordem de Serviço:

a - Início: 2 (dois) dias.

A vigência do presente contrato será determinada: 12 meses; podendo ser prorrogada, nas

hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a prestação do serviço efetivamente realizado, de acordo com

as respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação dos serviços

contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de

produto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o

Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização

com informações pertinentes a essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente a prestação dos serviços descrito na cláusula correspondente do

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de

atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n° 11.983.996/0001-19

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação

direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante,

deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que

preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123

da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o

Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo

dipioma iegal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante

obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no

prazo iegal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do

mesmo diploma iegal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exciusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave; b - muita de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da

contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das
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infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,

pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos

incisos 11, III, IV, V, Ví e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos li, III,

IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

que a sanção referida no § 49 do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções

previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x |, onde: EM =

encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
apurado: I = (TX ^ 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a ' As partes contratantes deverão cumprir a Lei n^ 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 69, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso,
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobr&todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado//

Página 5 de^

//Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 1F14.6466.12A3.3D61.B084.2891.6870.5644. 
Comprovante de publicidade. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.

49

49



I2i

ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO MAMEDE
Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n° 11,983.996/0001-19

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,

g - 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.
I - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art.

37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses

dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Patos.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai

assinado pelas partes e por duas testemunhas.

SAO MAMEDE - PB, 03 de fevereiro de 2025.

1 DE SAO MAMEDECAMARA MU

KIVAL PEREIRÁ DE MEDEIROS JÚNIOR

Presidente da Câmara

CONTRATANTE

.TAO PUBLICA LTDA

CNPJ: 44.608.136/0001-54
CONTRATADO

HC2 SOLUCOES

HC2 SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA LTDA.
CNPJ: 44.608.136/0001-54
Rua Paulo Mendes, 93 - Térreo

e Mezanino ■ Centro
CEP. 58.700-240 - PATOS- PB.
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn® 11.983.996/0001-19

TESTEMUNHAS:

Nome: CPF:

Nome: CPF:
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJn° 11.983.996/0001-19

EXTRATO DO CONTRATO N.° 04/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 04/2025

PARTES: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, CNPJ: 11.983.996/0001-

19 e HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA, CNPJ: 44.608.136/0001-54.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E

ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS,

A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO
PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2025.

VALOR MENSAL: R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais)
VALOR GLOBAL: R$ 26.400,00 (Vinte e Seis Mü e Quatrocentos Reais)

VIGÊNCIA: 03/02/2025 A 03/02/2026

DATA E ASSINATURA: São Mamede - PB, 03 de fevereiro de 2025, KIVAL
PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR, Presidente e Empresa Contratada.
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JORNAL^OFICIALEDIÇÃO-02 03 DE FEVEREIRO DE 2025
r DO município Pt SAP MAMEOt-PB ]

INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE

TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

DISPENSA DE LICITAÇAO N.“ 04/2025

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO MAMEDE, Estado da Paraíba, usando de suas atribuições

legais e em conformidade com o que dispõe a Lei de n° 14.133, de

01 de abril de 2021, resolve ADJUDICAR a decisão do Setor de

Licitação, ao Processo de Dispensa de Licitação N.° 04/2025,

objetivando A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL).

ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A

MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRID/\DÊ DAS

INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE

TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO

FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, em favor da

empresa qual seja: HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA

LTDA, CNPJ; 44.608.136/0001-54, com sede Rua Paulo Mendes,

n“ 93, Bairro Centro - Patos-PB, CEP: 58.700-240, representado

pelo Sr. HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, portador do CPF N°:

070.137.024-63 e RG n“: 3.312.862 SSP-PB, pelo valor de R$

2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais) mensais, perfazendo o

Valor Global de R$ 26.400,00 (Vinte e Seis MII e Quatrocentos

Reais), durante o período de 12 meses.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II. da Lei 14.133/2025.

VALOR MENSAL: RS 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos Reais)

VALOR GLOBAL; RS 26.400,00 (Vinte e Seis Mil e

Quatrocentos Reais)

VIGÊNCIA: 03/02/2025 À 03/02/2026

DATA E ASSINATURA: São Mamede - PB, 03 de fevereiro de

2025, KiVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR, Presidente e

Empresa Contratada.

DISPENSA DE LICITAÇÃO 05/2025

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL

DE SÂO MAMEDE, Estado da Paraíba, usando de suas atribuições

legais e em conformidade com o que dispõe a Lei de n° 14.133, de

01 de abril de 2021, resolve HOMOLOGAR o Processo de

Dispensa de Licitação N.° 05/2025, objetivando A CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E

PROFISSIONAIS DE COMPARTILHAMENTO DE CONTEÚDO

DIGITAL EM REDE. ABRANGENDO SISTEMA DE ÁUDIO VIA

WEB, TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES ORDINÁRIAS E

EXTRAORDINÁRIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

MAMEDE - PB POR MEIO DE REDES SOCIAIS, CAPTURA DE

IMAGENS POR MEIO DE FOTOS E VÍDEOS, DE FORMA A

PERMITIR QUE OS VISITANTES DO SITE INSTITUCIONAL

ACOMPANHEM AS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO, EM

CUMPRIMENTO À LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO,

INCLUINDO O FORNECIMENTO DE TODOS OS

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS E A DISPONIBILIZAÇÃO DE

EQUIPE DE APOIO QUALIFICADA PARA A EXECUÇÃO DOS

SERVIÇOSDA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, em

favor da empresa qual seja: 48.938.045 NATHALY MEDEIROS DA

NOBREGA SOUTO-ME, CNPJ; 48.938.045/0001-38, com sede

Rua Luiz Francisco de Paula, n° 152, Bairro Misael de Oliveira, São

Mamede - PB, CEP: 58.625-000, representada pela Sra. Nathaly

Medeiros da Nobrega Souto CPF N“: 101,254.454-07 e Identidade

n° 3.784.641 SSP/PB, pelo valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais)

mensais, perfazendo o Valor Global de RS 24.000,00 (Vinte e

Quatro Mil Reais), durante o período de 12 meses.

São Mamede - PB. 03 de fevereiro de 2025.

KIVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal de São Mamede

EXTRATO DO CONTRATO N.° 04/2025

DISPENSA DE LICITACÃO N.° 04/2025

PARTES: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB, CNPJ:

11.983.996/0001-19 e HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA

LTDA. CNPJ: 44.608.136/0001-54.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE

MONITORAMENTO. ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),

ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS

ATIVIDADES LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A

MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
São Mamede - PB, 03 de fevereiro de 2025.

Páaina
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li - Equipe de Apoio:

Titular Manoel da Nóbrega Cesarino (CPF;

Titular: Dayane Sonaly Luceq.a de Oliveira g ^

w
394.851.454-20)

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n° 11.983.996/0001 -19

(CPF: 354.103.898-59)

Art. 2“ ● Esta portaria entra em vigor na data de

Art. 3“ - Revogam-se as disposições em
sua publicação.

contrário.

PORTARIA ADMINISTRATIVA il.° 001/2025.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal
São Mamede P8,10 de janeiro de 2025O Presidente da Câmara Municipal de São

Mamede - Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições que lhe
confere o regimento interno c/c o que dispõe a Resolução n.
01/2023 da mesa diretora e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais
disposições legais. KIVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal de São Mamede
RESOLVE:

- Nomear José Yuri Morais de

Medeiros (CPF; 095.476.594-05) para atuar nos procedimentos
relativos às Licitações, como DIRETOR [NTERNO
PROCESSOS, de acordo com as prescrições do art. 4 , da

a Lei Federal n

Art. 1“

sé
w

Resolução n,° 01/2023, que regulamentou
14,133/2021, no âmbito do Poder Legislativo.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO MAMEDE
Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n° 11,983.996/0001-19
de sua publicação.

Art. 3° - Revogam-se as disposições em
contrário.

Portaria Administrativa n.° 003/2025.Gabinete do Presidente da Câmara Municipal
São Mamede PB, 10 de janeiro de 2025

O Presidente da Câmara Municipal de São
Mamede - Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições que lhe
confere o regimento interno c/c o que dispõe a Resolução n.
01/2023 da mesa diretora e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais
disposições legais.

KIVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR
Presidente da Câmara Municipal de São Mamede

RESOLVE:

Sé Art. 1® - Nomear Lucas Lima da Silva (CPF:

112.383.864-07). para atuar nos procedimentos relativos às
licitações públicas, como GESTOR DE CONTRATO, de acordo

prescrições do art. 4“ da Resolução n.° 01/2023 da mesa
diretora, que veio regulamentar à Lei Federal n.° 14.133/2021, no
âmbito do Poder Legislativo.

w

ESTADO DA PARAÍBA
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE
Casa Vereador Manoel Etelvino de Medeiros

CNPJ n® 11.983.996/0001-19

coin as

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de

sua publicação.

Art. 3® - Revogam-se as disposiçõesPortaria Administrativa n.® 002/2025. em

contrário.
O Presidente da Câmara Municipal de São

Mamede - Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições que lhe
confere o regimento interno c/c o que dispõe a Resolução n.°
01/2023 da mesa diretora e a Lei Federal n" 14.133/2021 e demais
disposições legais.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal
São Mamede PB, 10 de Janeiro de 2025

RESOLVE;

Art. 1® ● Nomear para atuar nos procedimentos
relativos às Licitações, como ^GENTE ^
CQNTRATACÃO/PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO, de acordo
com art 3°, Resolução n.® 01/2023 da mesa diretora, que veio
regulamentar a Lei Federal n.° 14.133/2021. no âmbito do Poder
Legislativo:

KIVAL PEREIRA DE MEDEIROS JÚNIOR
Presidente da Câmara Municipal de São Mamede

I - Agente de Contratação;

Titular: Fernando Nery da Nóbrega Sobrinho

(CPF: 051.965.554-04)

Páaina
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE

Casa Vereador Manoel Etelvíno de Medeiros

CNPJ n° 11.983.996/0001-19

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ” ATUALIZAÇÃO E

ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL),
ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES LEGISLATIVAS,

A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS

INFORMAÇÕES NO
PARA GARANTIR O PLENO FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO

SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE - PB.

O o T ATT /“a attt'/~att>C‘‘~' ''oUrvyrviu- i
OTO/TA-OA X l\

oio 1 n<mn
I-ITTATV It

dhíIVí

Tvni/^T A T3 A í-1 A

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento
vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto,

o-p o-f-ro rí o rsserv^a orçamentária que neste ato foi rí=‘.'^.

da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

o lizada O í^oT^r^o *í’i 1^1 liH o H ^
pe

Recursos Próprios da Câmara Municipal: 01.010 CAMARA MUNICIPAL - 01 031 2001

^ 2001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA -
33.9.0.39, Outros Sendços de Terceiro Pessoa Jurídica.

São Mamede - PB, 16 de janeiro de 2025.

hàú%üúúmíií\mkkrà\Q
CPF: 050.782.554-35

CT CRC/PB 013704/0

IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO

Contador Geral Legislativo
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Página 1 de 4

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL

FS CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA 63

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

SOUSA, BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Universal, empresário, nascido(a) em
071.892.294-85, residente e domiciliado na cidade de Patos - PB, na RUA ELIAS ASFORA, n^

71, SANTO ANTONIO, CEP: 58701 -215;

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei n® 10.406/2002, mediante as condições e
/clausulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, li, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: FS CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA e
usara a expressão FAUSTO E SOUSA CONSULTORIA como nome fantasia.

CLÁUSULA li - DA SEDE (art. 997, II, CC)
seguinte endereço: RUA ESCRITOR RUI BARBOSA, n^ 618, EDIF JOAO ALVES

ANDAR 1 SALA 103, CENTRO, Patos - PB, CEP: 58700060.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
° exercício das seguintes atividades econômica:SERVIÇOS COMBINADOS DE

ESCRITÕRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, ATIVIDADES DE APOIO À EDUCACÃO EXCETO CAIXAS

AUDir^R^ArnNTÁmí^??RlnnT^ TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, ATIVIDADES DE CONSULTORIA E
nP c ^ ^ 'ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS, ATIVIDADES
np nccTlíí EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA, ATIVIDADES

SAUDE, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

FSPFrMAM7AnnQ nc ^ ARQUIVOS, FOTOCÓPIAS, PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOSESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO.

COMBÍMAnní? np (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de SERVIÇOS
escritorio e apoio administrativo, atividades de apoio a educacao exceto

AU^nrnA^rrwrA^ml ^9jííf TECNOLOGIA DA INFORMACAO, ATIVIDADES DE CONSULTORIA E
DE CONSNITORl^PM PROFISSIONAIS, CIENTIFICAS E TÉCNICAS, ATIVIDADES
DE APofn^ A^?!í:QTAn EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA. ATIVIDADES
DE APOIO A GESTÃO DE SAUDE, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO
ATOIDADES DE BIBLIOTECAS E ARQUIVOS, FOTOCOPIAS, PREPARACAO
ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO..

E exercerá as seguintes atividades:

íílíi m! combinados de escritório e apoio administrativo
CNAE N 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação
íMaé m! - Atividades de consuitoria e auditoria contábil e tributária

CNAE N» 74Qn1/QQ ■ de consultoria em gestão empresariai, exceto consultoria técnica específica

CNAE N" 8219-9/01 - Fotocó|^àsprofissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente
CNAE N» 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não
especificados anteriormente

aÍ 3550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
A i ■ ^'■pinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CNAE N- 8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
CNAE N® 9101-5/00 - Atividades de bibliotecas e arquivos

A ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
Paraíba e

PROFISSIONAL E GERENCIAL,
DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS
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Página 2 de 4

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL

FS CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CLAUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dividido em 25000 quotas, no valor nominal de R$ 1 00 íum

real) cada uma. formado por R$ 25.000.00 (vinte e cinco mi! reais) em moeda corrente no Pais '
Paragrafo unico. O capital encontra-se subscrito e integralizado petos sócios da seguinte forma;

70

Nome do Sócio
Qíd Quotas Valor Em R$ %

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA
25000 25.000.00 100,00

TOTAL:
25000 25.000.00 100.00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI;
A administração da sociedade

1.013,1.015; 1.064, CC)
exercida pelo sócioHUGO CARLOS MAIA DE SOUSA

legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou
autorização da maioria.

que representará

a oneração de bens imóveis depende de

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
adlSacão^^orocPdPnri"'?^ Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
Lei n° 8.934 de 1994)

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer
lei especial, ou em virtude de condenação criminal,
que temporariamente, o acesso

DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1 “ CC e art. 37, II da

a administraçao da empresa, por
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda

concussão npriiiatn mi^nntro ^ ^^'■sos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concorrência popular contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa daouncorrencia, contra as relações de consumo, fe publica, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE

Sspo:'çõ:st^)aL"tarp“er"^^'’ ^ ° observadas as

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo
sucessores e o incar,a7 ^ qualquer socio, a sociedade continuara suas atividades com os herdeiros,

besde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) socio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta interesse destes ou
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo
proporção de suas quotas.

será liquidada após a apuração do Baianço
ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na

r ° procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS

fqSfcfa°sieaumdrPm"n° transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
vendrformatb^^^^ -gualdade de condiçoes e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas àvenda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

se resolva em relação
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL

FS CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA 71

CLAUSULA Xlll - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Patos - PB,
outro por muito especial que seja.

e restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela

para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer

instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via aue será destinada an rpni<Ttrn p
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba. ^ ctestinada ao registro e

Patos - PB, 13 de dezembro de 2021

QhU 	
^ HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA

Sócio/Administrador

-
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, EDSON NOGUEIRA, com inscrição ativa no CRC/PB, sob o n® 01264700, inscrito no CPF n° 05121954476,

DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é

autêntico e condiz com o original.

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

05121954476 EDSON NOGUEIRA DE ANDRADE01264700

CERTIFICO O REGISTRO EH 16/12/2021 10:41 SOB N° 25200985168.

PROTOCOLO: 211919632 DE 15/12/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12109174060. CNPJ DA SEDE: 44608136000154 .

NIRE: 25200985168. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 13/12/2021.

FS CONSULTORIA E ASSBSSORXA EH GESTÃO PUBLICA LTDA

UUCER MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO

SBCRETÁRIA-CERAL

WWW,redeslm.pb.gov.br

Pi '/ílidade desce docunenco, se inipresso, tica sujeito i cor.prowaçâo de sua auteiicicidade nos rcspeccivcs portais,

informando seus respectivos cédigo.s de verificação.Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
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731/ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL^
FS CONSULTORIA E ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA, brasileiro, casado, comunhão universal,

empresário, nascido em 03/04/1990, n” do CPF 071.892.294-85, residente e domiciliado
na Rua Elias Asfora, n. ° 71 - Santo Antônio - CEP: 58.701-215 - Patos - PB.

Único sócio da sociedade limitada unipessoal denominada FS CONSULTORIA E
ASSESSORIA EM GESTÃO PUBLICA LTDA. com sede na Rua Escritor Rui

Barbosa, n.° 618 - Edif. João Alves, 1° andar, sala 103 - Centro - CEP; 58.700-060 -

Patos - PB, com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado Paraíba, sob n.
° do NIRE 25200985168, por despacho em 16/12/2021 e inscrita no CNPJ sob n. "
44.608.136/0001-54, resolve alterar seu contrato social consolidado, mediante cláusulas

e condições seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Fica alterado o nome empresarial para HC2 SOLUCOES
EM GESTÃO PUBLICA LTDA c usará a expressão HC2 SOLUCOES como nome de
fantasia.

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade resolve alterar suas atividades econômica para:

Atividade Principal:
8211-3/00 - Serviços combinados de escritório c apoio administrativo;

Atividades Secundárias:

6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente;
6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis;

6204-0/00 - Consultoria cm tecnologia da informação;
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção c outros serviços cm tecnologia da infoimação;
6319-4/00 - Püitais, provedores de conteúdo c outros serviços dc informação na internet;

6399-2/00 - Outras atividades dc prestação dc serviços dc informação não especificadas
anteriormente;

6920-6/02 - Atividades dc consultoria c auditoria contábil c tributária;

7020-4/00 - Atividades dc consultoria cm gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica;

7490-1/99 - Outras atividades profissionais, cientificas c técnicas não especificadas
anteriormente;

7733-1/00 - Aluguel dc máquinas e equipamentos para escritório;
8219-9/01 - Fotocópias;
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo
não especificados anteriormente;

8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;
8599-6/03 - Treinamento em informática;

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;

8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde;
9101-5/00 - Atividades de bibliotecas e arquivos;
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.
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1‘t
CLÁUSULA TERCEIRA - Em razão das modificações contratuais, o único sociÕ '
resolve consolidar o contrato social tornando sem efeito, a partir desta data, as cláusulas
e condições contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, passando a ter a
seguinte redação.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ: 44.608,136/0001-54

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA, brasileiro, casado, comunhão universal,

empresário, nascido em 03/04/1990, n° do CPF 071.892.294-85, residente e domiciliado
na Rua Elias Asfora, n. ® 71 - Santo Antônio-CEP: 58.701-215 - Patos - PB.

Único sócio da sociedade limitada unipessoal que gira sob o nome empresarial de HC2
SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA. com sede na Rua Escritor Rui Barbosa,

n.° 618 - Edif. João Alves, 1" andar, sala 103 - Centro - CEP: 58.700-060 - Patos - PB,

com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado Paraíba, sob n. ° do NIRE

25200985168, por despacho em 16/12/2021 e inscrita no CNPJ sob n. “44.608.136/0001-
54. RESOLVE, por este instrumento, consolidar o contrato social, tornando assim, sem
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e

alterações anteriores, que adequado às disposições da referida Lei n“ 10.406/2002
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade limitada unipessoal gira sob o nome

empresarial de HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal tem sua sede social, nesta

cidade de Patos - PB, à Rui Barbosa, n.“ 618 — Edif. João Alves, 1“ andar, sala 103 -

Centro-CEP:58.700-060.

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social da sociedade limitada unipessoal c:

Atividade Principal:

8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Atividades Secundárias:

6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente;

6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis;

6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação;
6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
informação;

6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na
internet;

6399-2/00 - Outras atividades dc prestação de serviços dc informação não especificadas
anteriormente;

6920-6/02- Atividadesdc consultoriac auditoriacontábil c tributária;

7020-4/00 - Atividades dc consultoria cm gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica;
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7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas nào especificadas
anteriormente;

7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório;
8219-9/01 - Fotocópias;

8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo não especificados anteriormente;
8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;
8599-6/03 - Treinamento em informática;

8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde;
9101-5/00 - Atividades de bibliotecas e arquivos;
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

75

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por
tempo indeterminado, eom início das atividades em 16/12/2021.

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade limitada unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir

ou fechar filiais ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração

contratual assinada por todos os sócios.

CLAUSULA SEXTA - O Capital Social da sociedade limitada unipessoal subscrito e

integralizado em moeda corrente nacional de RS 25.000,00 (vinte cinco mil reais)

divididos cm 25.000 (vinte cinco mil) quotas de valor nominal de RS 1,00 (um real) cada,
fica assim distribuído:

ÚNICO SÓCIO % QUOTAS

25.000

VALOR R$

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA 100 25.000,00
TOTAL 100 25.000 25.000,00

Parágrafo único: A responsabilidade do único sócio é restrita ao va or de suas quotas,

mas responderá solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - Ficam dispensadas reuniões de sócios e a lavratura de ata de

prestação de contas assim como a publicação e registro da mesma, conforme preceitua o

artigo 70 da Lei Complementar n“ 123/2006.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade será exercida pelo sócio HUGO CARLOS MAIA DE

SOUSA que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de
gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneraçào de bens
imóveis depende de autorização da maioria.

CLÁUSULA NONA - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou
perdas apuradas.
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76CLÁUSULA DÉCIMA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO .'DE
ADMINISTRADOR (art. l.OI 1, § 1'^ CC e art. 37, II da Lei n° 8.934 de 1994)

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
nonnas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRÓ LABORE

O administrador poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros
evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Em caso de falecimento do único sócio a sociedade limitada unipessoa! poderá continuar
com suas atividades com os herdeiros c/ou sucessores do “de cujus” ou do incapaz. Não
sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a sociedade poderá scr dissolvida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão scr cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, cm igualdade de condições e preço

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada
a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade dc cada sócio c restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca dc Patos - PB, para qualquer ação fundada neste contrato,

rcnunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

Lavrado em 01 (uma) via, lido, conferido, compreendido, elaborado de conformidade e

nos termos, condições e intenção propostas pelos sócios ora presentes e que os mesmos

assinem e rubriquem este instmmento, assumindo integralmente as responsabilidades

legais decorrentes do presente ato, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e

sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Patos - PB, 19 de dezembro de 2022.

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA

Sócio/Administrador

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.

63

63



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçào, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 5 de 5

77

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA07189229485

CERTIFICO O REGISTRO EM 23/12/2022 08:35 SOB N° 20221343326.

PROTOCOLO: 221343326 DE 20/12/2022.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216371771. CHPJ DA SEDE: 44608136000154 .

NIRE: 25200985168. COM EFEITOS DO REGISTRO EN: 19/12/2022.

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

JUCER MARIA DE FATIMA VENTURA VENAMCIO

SBCRETÁRIA-CERAL

ww. redesini. pb.gov.br

validade desce docuaer.co, se ifi-presso, fica sujeito i ccrprovaçào de soa auieiuioidadc nos reípeotivos portais,
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2/ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA HC2
SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA - 7b

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA, brasileiro, casado, comunhão universal,

empresário, nascido cm 03/04/1990, n” do CPF 071.892.294-85, residente c domiciliado
na Rua Elias Asfora, n. “ 71 - Santo Antônio - CEP: 58.701-215 - Patos - PB.

Único sócio da sociedade limitada denominada HC2 SOLUCOES EM GESTÃO

PUBLICA LTDA. com sede na Rua Escritor Rui Barbosa, n." 618 - Edif. João Alves,

r andar, sala 103 - Centro-CEP: 58.700-060- Patos-PB, com contrato social arquivado
na Junta Comercial do Estado Paraíba, sob n. do NIRE 25200985168, por despacho cm
16/12/2021 c inscrita no CNPJ sob n. " 44.608.136/0001-54, resolve alterar seu contrato

social consolidado, mediante cláusulas c condições seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Ingressa na sociedade os sócios HIGOR CARLOS MAIA
DE SOUSA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o número 070.137.024-63,

brasileiro, natural de Patos - PB, solteiro, nascido em 13/04/1989, empresário. Carteira
de Identidade 3312862 SSP/PB, residente e domiciliada na Rua Elias Asfora, rf 71,

maternidade, Patos-PB, - CEP: 58.701-300, com uma quota de capital no valor de R$
8.250,00 (oito mil, duzentos e cinquenta reais) cedida c transferida por venda da parte das
quotas do sócio HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA e IZABEL BATISTA DE
ANDRADE ARAÚJO, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o número 050.782.554-

35, brasileira, natural de Sào Mamede - PB, casada no regime de Comunhão Parcial,
nascida em 25/04/1985, contadora, Carteira de Identidade 2764195 SSP-PB, residente e

domiciliada na Rua Januncio Nóbrega, n'’ 545, centro, São Mamede - PB, CEP 58.58.625-
000, com uma quota de capital no valor de R$ 8.250,00 (oito mil, duzentos e cinquenta
reais) cedida e transferida por venda da parte das quotas do sócio HUGO CARLOS MAIA
DE SOUSA.

CLÁUSULA SEGUNDA - O capital social permanece no valor de R$ 25.000,00 (vinte

cinco mil reais), representado por 25.000 (vinte e cinco mil) quotas com o valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizadas em moeda corrente e legal do país,

neste alo e distribuídas entre os sócios da seguinte forma:

SOCIOS % QUOTAS VALOR RS

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA 33 8.250 8.250,00

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA 33 8.250 8.250,00

IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO 34 8.500 8.500,00

TOTAL 100 25.000 25.000,00

CLAUSULA TERCEIRA - As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser
cedidas ou transferidas a terceiros no todo ou em parte, sem prévio e expresso

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e
preço, direito de preferência para sua aquisição, se postas à venda, formalizando, se
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA QUARTA - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.
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7b

CLÁUSULA QUINTA - A administração da sociedade será exercida isoladamente pelos
sócios HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA e IZABEL BATISTA DE ANDRADE

ARAÚJO, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade,
judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto
social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado,
no entanto, faze-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja

cm favor dc qualquer dos quotistas ou dc terceiros.

CLÁUSULA SEXTA - Os Administradores declaram, sob as penas da lei, dc que não
estão impedidos dc exercer a administração da empresa, por lei especial, ou cm virtude

dc condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, dc
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as

relações dc consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA SÉTIMA - As demais cláusulas do contrato consolidadas não modificadas

por este instmmento permanecem em pleno vigor.

E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quando neste instrumento particular foi
lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato assinando-o em única via destinado ao
registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Paraíba, para que produza os
efeitos legais.

Patos - PB, 11 de maio de 2023.

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA

Sócio/Administrador

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

Sócio

IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO

Sócia/Administradora

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA consta assinado digitalmente

por;

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

05078255435 IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO

07013702463 HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

07189229485 HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/05/2023 08:19 SOB 20249694379.

PROTOCOLO: 249694379 DE 11/05/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12307256612. CNPJ DA SEDE: 44608136000154 .

NIRE: 25200985168. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 10/05/2023,

HC2 SOLDCOES EM GESTÃO PÜBLICA LTDA

JUCEP MARIA DE FATIMA VEKTURA VENAHCIO

SBCRSTÃRIA-CERAL

WWW.redesim.pb.gov.br

validade deste docunerto, sc impresso, Clca suieito i ccr.provaçâo de jua autcutlcidadc nos respectivos portais,

informando seus respectivo'; códigos de verificação.Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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3." ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA HC2
SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

31

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA, brasileiro, casado, comunhão universal,

empresário, nascido em 03/04/1990, n" do CPF 071.892.294-85, residente e domiciliado
na Rua Elias Asfora, n." 71 - Santo Antônio - CEP; 58.701-215 - Patos - PB.

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA. inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o

número 070.137.024-63, brasileiro, natural de Patos - PB, solteiro, nascido em

13/04/1989, empresário, Carteira de Identidade 3312862 SSP/PB, residente e domiciliada
na Rua Elias Asfora, n“ 71, maternidade, Patos-PB, - CEP; 58.701-300.

IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO, inscrita no Cadastro de Pessoa Física

sob o número 050.782.554-35, brasileira, natural de São Mamede - PB, casada no regime
de Comunhão Parcial, nascida em 25/04/1985, contadora. Carteira de Identidade 2764195

SSP-PB, residente e domiciliada na Rua Januncio Nóbrega, n" 545, centro, São Mamede
-PB, CEP 58.58.625-000.

Únicos sócios da sociedade limitada denominada HC2 SOLUCOES EM GESTÃO

PUBLICA LTDA. com sede na Rua Escritor Rui Barbosa, n." 618 - Edif. João Alves,

1° andar, sala 103 - Centro-CEP; 58.700-060-Patos-PB, com contrato social arquivado
na Junta Comercial do Estado Paraíba, sob n. “ do NIRE 25200985168, por despacho em
16/12/2021 e inscrita no CNPJ sob n. “ 44.608.136/0001-54, resolve alterar seu contrato

social consolidado, mediante cláusulas e condições seguinte;

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade resolve alterar suas atividades econômica para;

Atividade Principal:

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Atividades Secundárias:

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações nao especificadas anteriormente;
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis;

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação;
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação;

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet;
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas
anteriormente;

70.20^-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica;

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas
anterionnente;

77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios;

82.19-9-01 - Fotocópias;
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo
não especificados anteriormente;

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;
85.99-6-03 - Treinamento em informática;

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde;
91.01-5-00 - Atividades de bibliotecas e arquivos;
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
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CLAUSULA SEGUNDA - Rctira-sc da sociedade, neste ato, por sua livre e espontânea

vontade a sócia IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO, cedendo e transferindo a

totalidade de suas quotas de capital que possuía na sociedade, ou seja, 8.500 (mil) quotas

para o sócio HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, valor este recebido neste ato do sócio

adquirente, em moeda corrente do país, pelo que dá plena total e irrevogável quitação.

CLAUSULA TERCEIRA - Retira-se da sociedade, neste ato, por sua livre e espontânea
vontade o sócio HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA, cedendo e transferindo a totalidade

de suas quotas de capital que possuía na sociedade, ou seja, 8.500 (mil) quotas para o
sócio HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, valor este recebido neste ato do sócio

adquirente, em moeda corrente do país, pelo que dá plena total e irrevogável quitação.

82

CLÁUSULA QUARTA - O capital social permanece no valor de R$ 25.000,00 (vinte e

cinco mil reais), dividido em 25.000 quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,
totalmente integralizadas em moeda corrente do país fica assim distribuído ao atual sócio

quotista:	
SOCIOS % QUOTAS

100 25.000

VALOR R$

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA 25.000,00

TOTAL 100 25.000 25.000,00

CLAUSULA QUINTA - Com a retirada dos sócios Com a retirada do sócio FLÁVIO

NUNES DE SOUSA c HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA, a administração da

sociedade será exercida individualmente e por prazo indeterminado pelo único sócio
HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, ficando dispensado de prestar caução, razão pela
qual compete ao administrador a direção dos negócios sociais c a prática dos atos
necessários ao funcionamento normal e regular das atividades econômicas da sociedade,

podendo ele receber, dar quitação, pagar contas em geral, contrair obrigações, abrir,

movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer forma a sociedade
perante órgãos da administração pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir, vender,
gravar ou onerar imóveis ou quotas representativas do capitai social da sociedade,

constituir penhor de qualquer natureza, inclusive caução de títulos e de direitos
creditórios, prestar garantias fidejussórias às sociedades subsidiárias, controladas ou
coligadas, ou de cujo capital participe ou venha a participar, por si ou através das referidas
sociedades, representar a sociedade, ativa e passivamente, cm juízo ou fora dele,

constituir Procuradores por instrumento público ou particular de mandato, mediante

especificação naquele documento, dos atos ou operações que poderão praticar, bem como
do prazo de duração do mandato que sendo para representação cm juízo, poderá ser por
prazo indeterminado, c tudo mais que se fizer necessário para o fiel cumprimento do
mandato.

CLÁUSULA SEXTA- O administrador declara sob as penas da Lei que não está
impedido por Lei especial do exercido da administração de sociedade unipessoal limitada
e que não se acha condenado a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos, ou por crime falimentar. de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a
propriedade.

CLAUSULA SÉTIiVIA - A partir desta data a Sociedade passará a ser uma SOCIEDADE

LIMITADA UNIPESSOAL, considerando a disposição constante do parágrafo único do
art. 1.052 do Código Civil e em obediência ao contido na Instrução Normativa DREI n**

63, de 11 de junho de 2019,
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CLÁUSULA QTTAVA — Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que nào
eolidirem com as disposições do presente instrumento.

*

CLÁUSULA NONA - Em razào das modificações contratuais, o único sócio resolve

consolidar o contrato social tomando sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e
condições contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, passando a ter a seguinte
redação.

83

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ N" 44.608.136/0001-54

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o

número 070.137.024-63, brasileiro, natural de Patos - PB, solteiro, nascido em

13/04/1989, empresário, Carteira de Identidade 3312862 SSP/PB, residente e domiciliada
na Rua Elias Asfora, n® 71, maternidade, Patos-PB, - CEP; 58.701-300.

Único sócio da sociedade limitada unipessoal que gira sob o nome empresarial de HC2
SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA. com sede na Rua Escritor Rui Barbosa,

n.“ 618 — Edif. João Alves, P andar, sala 103 - Centro — CEP: 58.700-060 - Patos — PB,

com contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado Paraíba, sob n. " do NIRE

25200985168, por despacho em 16/12/2021 e inscrita no CNPJ sob n. “44.608.136/0001-
54, RESOLVE, por este instrumento, consolidar o contrato social, tornando assim, sem

efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e

alterações anteriores, que adequado às disposições da referida Lei n° 10.406/2002
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade limitada unipessoal gira sob o nome

empresarial de HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal tem sua sede social, nesta

cidade de Patos - PB, à Rua Escritor Rui Barbosa, n.“ 618 - Edif. João Alves, 1° andar,

sala 103 - Centro - CEP: 58.700-060.

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social da sociedade limitada unipessoal é:

Atividade Principal:

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Atividades Secundárias:

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente;
62.02-3-00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis;

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação;
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação;
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet;

63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas
anteriormente;

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica;

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas nào especificadas
anteriormente;
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77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios;
82.19-9-01-Fotocópias;
82.19-9-99 - Preparação de documentos c serviços especializados de apoio adminisftatP/O
não especificados anteriormente;
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;
85.99-6-03 - Treinamento em informática;

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde;
91.01 -5-00 - Atividades de bibliotecas e arquivos;

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por
tempo indetenninado, com início das atividades em 16/12/2021.

8^

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade limitada unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir

ou fechar filiais ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração

contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA SEXTA - O capital social da sociedade limitada unipessoal subscrito e

integralizado em moeda corrente nacional de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

divididos em 25.000 quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, fica assim
distribuído:

ÚNICO SÓCIO % QUOTAS

25.000

VALOR R$

100HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA 25.000,00

100 25.000,00TOTAL 25.000

Parágrafo único: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas responderá solidariamente pela integralizaçào do capital social.

CLAUSULA SÉTIMA - Ficam dispensadas reuniões de sócios e a lavratura de ata de

prestação de contas assim como a publicação e registro da mesma, conforme prcceitua o

artigo 70 da Lei Complementar n" 123/2006.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade será exercida pelo sócio HIGOR CARLOS MAIA DE

SOUSA que representará Icgalmcnte a sociedade e poderá praticar todo c qualquer ato de
gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens
imóveis depende de autorização da maioria.

CLÁUSULA NONA - PORTE EMPRESARIAL

A sociedade declara que a empresa se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP,

nos termos da Lei Complementar n“ 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4“ do art. 3" da
mencionada lei. (art. 3", II, LC n“ 123, de 2006).

CLÁUSULA DÉCIMA - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou
perdas apuradas.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DECLARAÇÃO DE DESTMPEDIMENTO DE

ADMINISTRADOR (art. 1.0 i 1, § 1 ° CC c art. 37, U da Lei n° 8.934 de 1994)

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que nào está impedido de exercera
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

85

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros
evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Em caso de falecimento do único sócio a sociedade limitada unipessoal poderá continuar
com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do “de cujus” ou do incapaz. Não

sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a sociedade poderá ser dissolvida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e nào poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço

direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada
a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Patos - PB, para qualquer ação fundada neste contrato,
rcnunciando-sc a qualquer outro por muito especial que seja.

Lavrado cm 01 (uma) via, lido, conferido, compreendido, elaborado dc conformidade c

nos termos, condições e intenção propostas pelos sócios ora presentes e que os mesmos

assinem c rubriquem este instrumento, assumindo integralmente as responsabilidades

legais decorrentes do presente ato, obrigando-se ficlmcntc por si, seus herdeiros c

sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Patos - PB, 06 dc agosto dc 2024.

HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA

Sócio/Administrador

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.

72

72



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 6 de 6

86

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

05078255435 IZABEL BATISTA DE ANDRADE ARAÚJO

07013702463 HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

07189229485 HUGO CARLOS MAIA DE SOUSA

CERTIFICO O REGISTRO EM OS/08/2024 12:19 SOB 20240920775.

PROTOCOLO: 240920775 DE 18/07/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇ&O: 12411114908. CNPJ DA SEDE: 44608136000154 .
NIRE: 25200985168. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/08/2024.

HC2 SOLÜCOES EM GESTÃO PDBLICA LTDA

S

JUCER MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO

SECRETÁRIA-CERAL

WWW.redesim.pb.gov.br

validade deste dccu^er.to, se i.r.presso, fica sujeito à ccir.provaçâo do sua auter.ticidadc nos

respectivos portais, Ir.foraiando seus respectivcs códigos de uerificacSo.Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

44.608.136/0001-54

NOME EMPRESARIAL:

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais)

0 Quadro de Sócios e Adininistradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

IIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

Qualificação:
49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emttido no dia 06/06/2024 às 13;4S (data e hora de Btasilia).
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4/ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL
HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ NM4.608.136/0001-54 8ò

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o

número 070.137.024-63, brasileiro, natural de Patos - PB, solteiro, nascido em

13/04/1989, empresário. Carteira de Identidade 3312862 SSP/PB, residente e domiciliada

na Rua Elias Asfora, n° 71, maternidade, Patos-PB, - CEP: 58.701-300.

Único sócio da sociedade limitada unipessoal denominada HC2 SOLUCOES EM
GESTÃO PUBLICA LTDA. com sede na Rua Escritor Rui Barbosa, n.° 618 - Edif.

João Alves, 1” andar, sala 103 - Centro - CEP: 58.700-060 - Patos - PB, com contrato

social arquivado na Junta Comercial do Estado Paraíba, sob n. do NIRE 25200985168,

por despacho em 16/12/2021 e inscrita no CNPJ sob n. 44.608.136/0001-54, resolve

alterar seu contrato social consolidado, mediante cláusulas e condições seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade que vinha exercendo suas atividades no

endereço Rua Rui Barbosa, n.® 618 -Edif. João Alves, l®andar,sala 103 - Centro-CEP:

58.700-060 - Patos - PB, passa a exercer suas atividades no seguinte endereço Rua Paulo

Mendes, n® 93 - Térreo - Centro, CEP: 58.700-240 - Patos - PB.

CLAUSULA SEGUNDA - Pennanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que

não colidirem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - Em razão das modificações contratuais, o único sócio
resolve consolidar o contrato social tomando sem efeito, a partir desta data, as cláusulas
e condições contidas no contrato primitivo c alterações anteriores, passando a ter a
seguinte redação.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ N® 44.608.136/0001-54

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA, inscrita no Cadastro de Pessoa Física sob o

número 070.137.024-63, brasileiro, natural de Patos - PB, solteiro, nascido em

13/04/1989, empresário. Carteira de Identidade 3312862 SSP/PB, residente e domiciliada
na Rua Elias Asfora, n® 71, maternidade, Patos-PB, - CEP: 58.701-300.

Único sócio da sociedade limitada unipessoal que gira sob o nome empresarial de HC2
SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA. com sede na Rua Paulo Mendes, n® 93

- Térreo - Centro, CEP: 58.700-240 - Patos - PB., com contrato social arquivado na
Junta Comercial do Estado Paraíba, sob n. ® do NIRE 25200985168, por despacho em
16/12/2021 e inscrita no CNPJ sob n.

instrumento, consolidar o contrato social, tomando assim, sem efeito, a partir desta data,
as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e alterações anteriores, que
adequado às disposições da referida Lei n® 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário,
passa a ter a seguinte redação:

44.608.136/0001-54, RESOLVE, por este
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CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade limitada unipessoal gira sob o nome

empresarial de HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - A sociedade limitada unipessoal tem sua sede social, nesta

cidade de Patos - PB, à Rua Paulo Mendes, n“ 93 - Térreo - Centro, CEP: 58.700-240 -

Patos - PB.

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto social da sociedade limitada unipessoal é:

Atividade Principal:

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Atividades Secundárias:

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações nào especificadas anteriormente;

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis;

62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação;
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da infonnação;
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet;

63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas
anterioimente;

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica;

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas
anteriormente;

77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios;
82.19-9-01 - Fotocópias;

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo
não especificados anteriormente;

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;
85.99-6-03 - Treinamento em informática;

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde;
91.01-5-00 - Atividades de bibliotecas e arquivos;

95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

CLÁUSULA QUARTA - O prazo de duração da sociedade limitada unipessoal é por
tempo indetenninado, com início das atividades em 16/12/2021.

CLÁUSULA QUINTA - A sociedade limitada unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir

ou fechar filiais ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração

contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA SEXTA - O capital social da sociedade limitada unipessoal subscrito c

intcgralizado cm moeda corrente nacional dc R$ 25.000,00 (vinte c cinco mil reais)

divididos em 25.000 quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, fica assim
distribuído:

UNICO SOCIO VALOR R$% QUOTAS

100 25.000,0025.000HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

25.000,00100 25.000TOTAL
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Parágrafo único; A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas,

mas responderá solidariamente pela integralizaçào do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - Ficam dispensadas reuniões de sócios e a lavraíura de ata de

prestação de contas assim como a publicação e registro da mesma, conforme preceitua o

artigo 70 da Lei Complementar n® 123/2006.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade será exercida pelo sócio HIGOR CARLOS MAIA DE

SOUSA que representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de
gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens

imóveis depende de autorização da maioria.

9ü

CLÁUSULA NONA ■ PORTE EMPRESARIAL

A sociedade declara que a empresa se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP,

nos tennos da Lei Complementar n“ 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se
enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3*^ da
mencionada lei. (art. 3°, II, LC n“ 123, de 2006).

CLÁUSULA DÉCIMA - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou
perdas apuradas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE

ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1“ CC e art. 37, II da Lei n° 8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por
se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intemiediários ou intercalares e distribuir os lucros
evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO

Em caso de falecimento do único sócio a sociedade limitada unipessoal poderá continuar
com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do “de cujus” ou do incapaz. Não

sendo possivcl, ou inexistindo interesse destes, a sociedade poderá ser dissolvida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas sao indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço
direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada
a cessão delas, a alteração contratual pertinente.
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CLÁUSULA DÉCIMA OÜINTA - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos resgondem
solidariamente pela integralizaçào do capital social. ' ^

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Patos - PB, para qualquer ação fundada neste contrato,

renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

9i

Lavrado em 01 (uma) via, lido, conferido, compreendido, elaborado de confonnidade e

nos termos, condições e intenção propostas pelos sócios ora presentes e que os mesmos

assinem e rubriquem este instrumento, assumindo integralmente as responsabilidades

legais decorrentes do presente ato, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e

sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus tennos.

Patos - PB, 02 de dezembro de 2024.

HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

Sócio/Administrador
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 5 de 5

ASSINATURA ELETRÔNICA
92

Certificamos que o ato da empresa HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA consta assinado digitalmente

por:

IDENTíFICACAO D0(S)J^INANTE(S).

CPF/CNPJ Nome

07013702463 HIGOR CARLOS MAIA DE SOUSA

CBRTIPICO O REGISTRO BK 05/12/2024 09:11 SOB 20241292220.

PROTOCOLO: 241292220 DE 04/12/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12417161193. CNPJ DA SEDE: 4460B136000154 .

NIRE: 25200985168. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/12/2024.

HC2 SOLÜCOBS EK GESTÃO POBLICA LTDA

V.

JUCEP HARIA DE FATIHA VENTURA VENAHCIO

SECRRTÃRIA-CERAL

www.reddsin.pb.gov.br

A validade deste docunenta, se ÍTnp;e»ao, fita sujeito i coiiprovação de 6Ua autenticidade noo
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
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05/12/2024, 14:34 aboutblank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 9^

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

44.608.136/0001>54

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

16/12/2021

NOME EMPRESARIAL

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBUCA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
HC2 SOLUCOES

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.11*3>00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

61.90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteríormente
62.02-3-00 ● Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customízáveis
62.04-0^0 ● Consultoria em tecnologia da informação
62.09-1^0 ● Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.19-4-O0 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
74.90-1 -99 - Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
82.19-9-01 - Fotocópias
82.19-9-99 ● Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
85.99-6-03 - Treinamento em informática

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
91.01-5-00 -Atividades de bibliotecas e arquivos
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NUMERO COMPLEMENTO

TERREO.

LOGRADOURO

R PAULO MENDES 93

UFCEP MUNICÍPIO

PATOS

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO PB58.700-240

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADMINISTRATiVO@SOLUCOESHC2.COM.BR

TELEFONE

(83) 9984-7508

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
16/12/2021

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
»»«*«»

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/12/2024 às 14:34:22 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Data da consulta: 02/01/2025 11 17 50

identJficaçào do Contribuinte - CNPJ Matriz
3b

CNPJ. 44.Ô08.136/0001-54

A opção pelo Simples Nacional e/ou SlMEl abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 16/12/2021

Situação no SlMEl NÀO enquadrado no SlMEl

+ Mais informações

Gerar POP
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA

3b
Diretoria de Administração Tributária

End.: Av. Presidente Epítácio Pessoa, n° 91. Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente
data; 03/01/2025

O ******

e com base na legislação

Contribuinte:

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Inscrição Mercantil:

1000000400

Sequencial:

345164

Referência Loteamento:

Localização: RUA PAULO MENDES, 93, . CENTRO
Cadastro Imobiliário;

11.018.006.0024.000.0

Inscrição Imobiliária:

4860

Natureza:

Tributos Mercantis

Razão Social:

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil

44.608.136/0001-54 1000000400

Atividade Principal:

8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO

Atividades Secundárias

6190-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE

6202-3/00 - DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

CUSTOMiZÁVEIS

Início Atividade: Validade: 04/03/202516/12/2021

Observações: Válido por 59 dias.

VIA INTERNET

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte.

^ https://gestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeitura/patos//views/publico/portalcjocontribuinte/publico/autenticacao/au tenticac
f; ao.xhtml

S 0191A35B943DA767FFA42FFB500DDA38E6AABB5A

Bi

Página: 1 de 1EmissSo: 03/01/2025Trtbutus Informática LTDA Versáo: ${env, Usuário: VIA INTERNET
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

REDESiM

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO

Número: 1000000400

Razão Social: HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Nome Fantasia: HC2 SOLUCOES

CNPJ: 44.608.136/0001-54

Inscrição Municipal: 1000000400

Atividade Principal: 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo {Exerce no
endereço)

Atividade(s) Secundárias: 6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não
especificadas anteríormente (Exerce no endereço), 6202-3/00 - Desenvolvimento e licenciamento de
programas de computador customizáveis (Exerce no endereço), 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção
e outros serviços em tecnologia da informação (Exerce no endereço), 8219-9/01 - Fotocópias (Exerce no
endereço), 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório (Exerce no endereço), 6204-
0/00 - Consultoria em tecnologia da informação (Exerce no endereço), 6190-6/99 - Outras atividades de
telecomunicações não especificadas anteriormente (Exerce no endereço), 9511-8/00 - Reparação e
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos (Exerce no endereço), 8660-7/00 - Atividades
de apoio à gestão de saúde (Exerce no endereço), 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento
profissional e gerencial (Exerce no endereço), 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros
serviços de informação na internet (Exerce no endereço), 8219-9/99 - Preparação de documentos e
serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente (Exerce no endereço),
7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente (Exerce
no endereço), 8599-6/03 - Treinamento em informática (Exerce no endereço), 8550-3/02 ■ Atividades de
apoio à educação, exceto caixas escolares (Exerce no endereço), 9101-5/00 - Atividades de bibliotecas e
arquivos (Exerce no endereço), 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica (Exerce no endereço)

Município: Patos Endereço: RUA PAULO MENDES, 93, TERREO., CENTRO

CEP: 58700240

Local e data: Município de Patos, terça, 10 de dezembro de 2024

Vencimento:

ADILSON DA SILVA SANTOS
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Observação

Código de Autenticidade: 2493LDXDAS

1/2https;//www.redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/1/cod_alvara/29832372/co_protocolo/PBP2416722965/Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 44.608,136/0001-54

Certidão n°: 88918065/2024

Expedição: 27/12/2024, ás 12:36:15

Validade: 25/06/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 44.608.136/0001-54, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO 9ó

CÓDIGO: 3388.7A52.08C4.2196 Emitida no dia 27/12/2024 às 12:37:38

Nome Empresarial:
HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Endereço:
PAULO MENDES

Bairro:

CENTRO

Inscr. Estadual:

16.452.452-5

Número: Complemento:
TERREO.

CEP:

58700-240

93

Município:
PATOS

Situação Cadastral:
ATIVO

CNPJ/CPF:

44.608.136/0001-54

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

Certidão de Débito emitida via 'internet'.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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CAIXA Certificado de Regularidade do FGTS - CRF
CAIXA ECONÒM;CA PEDERAL

lÜG

Inscrição

Razão Social

Nome Fantasia : hc2 solucoes

Endereço

44608136/0001-54

HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBUCA LTDA

R PAULO MENDES 93 TERREO / CENTRO / PATOS / PB / 58700-240

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 08/01/2025 a 06/02/2025

Certificação Número: 2025010805275711535176

Informação obtida em 17/01/2025, às 10:34:44.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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lÜiEPODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440
L i

CERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra;

CNPJ: 44.608.136/0001-54

Razão Social; HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Nome Fantasia: HC2 SOLUCOES

Certidão emitida às 11;14 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida peto interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: ZxKT.OWpR. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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1Ü2PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra;

CNPJ: 44.608.136/0001-54

Razão Social; HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Nome Fantasia; HC2 SOLUCOES

Certidão emitida às 10:48 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: +a/D2Sfz. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CRIMINAL

Certificamos que. em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraiba, nada consta contra;

CNPJ; 44.608.136/0001-54

Razão Social: HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Nome Fantasia: HC2 SOLUCOES

Certidão emitida às 10:52 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SEEU.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: JOsb.IXEb. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJÜDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440 B

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUÇÃO FISCAL

Certificamos que. em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 44.608.136/0001-54

Razão Social: HC2 SOLUCOES EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Nome Fantasia: HC2 SOLUCOES

Certidão emitida às 11:13 de 02/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n® 17/2010, da

Presidência doTJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento originai (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: vOUO.SMni. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 400E.621F.92CC.8C10.0BF2.21D9.FB2E.DD04. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: Kival P. de M. Junior.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 12:53:56 foi protocolizado o documento
sob o Nº 21949/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de São Mamede,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Kival Pereira de Medeiros Junior.

Número do Contrato: 000000042025
Data da Publicação: 03/02/2025
Data da Assinatura: 03/02/2025
Data Final do Contrato: 03/02/2026
Valor Contratado: R$ 26.400,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROESPECIALIZADOS DE MONITORAMENTO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA DE APOIO AO
PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL), ABRANGENDO O ACOMPANHAMENTO CONTÍNUO DAS ATIVIDADES
LEGISLATIVAS, A INSERÇÃO DE DADOS, A MANUTENÇÃO DA ORGANIZAÇÃO E INTEGRIDADE DAS
INFORMAÇÕES NO SISTEMA, BEM COMO O SUPORTE TÉCNICO NECESSÁRIO PARA GARANTIR O PLENO
FUNCIONAMENTO E A EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO SAPL DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MAMEDE PB
Contratado (Nome): Hc2 Solucoes em Gestao Publica Ltda
Contratado (CNPJ): 44.608.136/0001-54

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 1f14646612a33d61b084289168705644

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 400e621f92cc8c100bf221d9fb2edd04

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim d81f656b6c16eda31c26fd0bd0fba3a1

Contrato ou instrumento equivalente Sim 1f14646612a33d61b084289168705644

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim a516c51e563be90cb79583e5240f78ac

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: 5104.1B45.0A3D.2CA8.8F69.5EC4.BA01.13BF. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

21943/25
Licitações

Câmara Municipal de São Mamede
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 26/02/2025 às 12:54h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 21949/25 ao Documento 21943/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 21943/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 36 - 44 1f14646612a33d61b084289168705644

Comprovante de publicidade 45 - 53 1f14646612a33d61b084289168705644

Designação do gestor do contrato 54 a516c51e563be90cb79583e5240f78ac

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 55 d81f656b6c16eda31c26fd0bd0fba3a1

Comprovantes de regularidade da contratada 56 - 91 400e621f92cc8c100bf221d9fb2edd04

RECIBO PROTOCOLO 92 51041b450a3d2ca88f695ec4ba0113bf

João Pessoa, 26 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 27/02/2025 02:25. Validação: CEE6.AA2C.E2C7.8DFA.BF12.0773.67EE.0235. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 21943/25. Data: 26/02/2025 12:54. Responsável: tramita.
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